EMENDA Nº 277, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020

População de rua

Direito dos idosos

Direito à saúde

Dê-se ao art. 9º do Projeto de Lei nº 350, de 2020, a seguinte redação:

Artigo 9º - Poderão ser hospedados em hotéis ou espaços similares de alojamento, caso necessário mediante requisição do Estado, as seguintes pessoas:

I - profissionais de saúde da rede pública do Estado atuantes no combate à calamidade pública gerada pela pandemia do coronavírus (COVID-19);

II - profissionais de assistência social da rede pública do Estado atuantes no combate à calamidade pública gerada pela pandemia do coronavírus (COVID-19);

III - moradoras de habitações coletivas sem estrutura para isolamento;

IV - as que vivem em Instituições de Longa Permanência sem estrutura para organização de distanciamento social; e

V - as que estejam em situação de rua. 

§1º- A providência prevista no “caput” deste artigo é considerada medida profilática emergencial para a preservação da integridade física das pessoas indicadas neste dispositivo e de seus familiares.

§2º- Aos proprietários dos hotéis ou espaços similares de alojamento que hospedarem os profissionais da saúde de que trata este artigo, será garantida pelo Poder Público indenização pelos custos da hospedagem, conforme critérios e parâmetros dispostos em decreto do Poder Executivo.

§3º O Poder Público priorizará, dentre as pessoas de que tratam os incisos III, IV e V, a hospedagem das que sejam suspeitas ou tenham diagnóstico confirmado de contaminação por coronavírus (COVID-19), em estabelecimentos direcionados exclusivamente para acomodação das pessoas que se encontram nesta condição.

JUSTIFICATIVA
O distanciamento social e a garantia de políticas específicas para os grupos populacionais vulneráveis são fundamentais para a diminuição da disseminação do coronavírus (COVID-19).  

Além dos profissionais de saúde que atuam diretamente no combate ao coronavírus (COVID-19) em hospitais e demais estabelecimentos de saúde, é importante reconhecer o papel fundamental exercido pelos assistentes sociais, que atuam muitas vezes nas ruas para proporcionar atendimento adequado à população mais vulnerável. 

De igual maneira, faz-se necessário proporcionar o acesso às hospedagens e hotéis às pessoas em situação de extrema vulnerabilidade, incluindo-se nesse rol as pessoas que residem nas Instituições de Longa Permanência sem estrutura para organização de distanciamento social, as que vivem em habitações coletivas sem estrutura para isolamento e as em situação de rua. Quanto a estes grupos, propõe-se sejam priorizadas as pessoas que estejam com suspeita ou tenham diagnóstico confirmado de contaminação por coronavírus.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.
a) Márcia Lia
